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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARCIA HELENA MELLO FIGUEIRA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. EXORBITÂNCIA. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. GRATUIDADE. 
SUSPENSÃO. INDEFERIMENTOS. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
2. O simples fato de a instituição financeira estar em liquidação extrajudicial não implica 
o deferimento da gratuidade de justiça.
3. "Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência desta 
Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da Lei 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à 
certeza e à liquidez do crédito." (AgInt no AREsp n. 2.310.365/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 
13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. EXORBITÂNCIA. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. GRATUIDADE. 
SUSPENSÃO. INDEFERIMENTOS. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
2. O simples fato de a instituição financeira estar em liquidação extrajudicial não implica 
o deferimento da gratuidade de justiça.
3. "Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência desta 
Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da Lei 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à 
certeza e à liquidez do crédito." (AgInt no AREsp n. 2.310.365/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por Portocred S.A. - Crédito, 

Financiamento e Investimento em face de decisão que negou seguimento a recurso 
especial.

Solicita, de início, a suspensão do processo em face de sua liquidação 
extrajudicial decretada pelo Banco Central, e o deferimento da gratuidade de justiça.

Sustenta que o julgamento da causa não depende do reexame de provas, 
haja vista que "não há que se falar em reexame de provas ou cláusulas contratuais, 
pois as mesmas estão explicitamente delineadas no acórdão recorrido, bastando que 
sobre as mesmas se dê a correta valoração" (e-STJ, fl. 704).

Documento eletrônico VDA41367280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 02/05/2024 19:40:21
Código de Controle do Documento: c11dcd7e-6952-4512-85c9-be6370d67455



Reitera as violações apontadas no recurso especial e traz precedentes que 
entende corroborarem sua tese, com o que pretende o afastamento do enunciado n. 83 
da Súmula desta Casa.

Pede o provimento do recurso, que, embora intimada a parte contrária, não 
foi respondido.

É o relatório.

VOTO

A recorrente manifestou agravo contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial interposto em face de acórdão com a seguinte ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
PRESCRIÇÃO. TRATANDO-SE DE PRETENSÃO REVISIONAL CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO, APLICA-SE O PRAZO DE PRESCRIÇÃO 
DECENAL PREVISTO NO ARTIGO 205 DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. 
APLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. APLICAM-SE AS DISPOSIÇÕES DO CDC AOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS ENTABULADOS ENTRE AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS E OS USUÁRIOS DE SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS. CABÍVEL 
A REVISÃO DO CONTRATO AJUSTADO ENTRE AS PARTES, INCLUSIVE 
AQUELES EXTINTOS PELA RENEGOCIAÇÃO, CONFISSÃO DE DÍVIDA, 
QUITAÇÃO OU NOVAÇÃO, CONSOANTE SÚMULA 286/STJ, RESTRINGINDO-
SE, TODAVIA, ÀS QUESTÕES ALEGADAS. PRINCÍPIO DO PACTA SUNT 
SERVANDA RELATIVIZADO EM FACE DA CONSAGRAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS (CDC, ART. 6º, INCISO V). JUROS 
REMUNERATÓRIOS. O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO JULGAMENTO 
DO RESP. Nº 1.061.530/RS, SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS, SEDIMENTOU ENTENDIMENTO DE QUE É CABÍVEL A 
REVISÃO DA TAXA CONTRATADA APENAS EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS 
EM QUE EVIDENCIADA A ABUSIVIDADE DO ENCARGO. NO CASO EM 
ANÁLISE, OS JUROS CONTRATADOS EXCEDEM, EM PERCENTUAL 
SUPERIOR A 10%, À TAXA MÉDIA DIVULGADA PELO BACEN, O QUE 
JUSTIFICA A SUA LIMITAÇÃO. COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. SEGUNDO ENTENDIMENTO PACIFICADO NO COLENDO STJ, QUE 
CULMINOU COM A EDIÇÃO DA SÚMULA Nº 322, É CABÍVEL A 
COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO, 
INDEPENDENTEMENTE DA PROVA DO ERRO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVEM SER FIXADOS 
CONFORME OS PARÂMETROS DO ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL, E EM PATAMAR CONDIZENTE COM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL DA ADVOCACIA. CASO CONCRETO EM QUE A VERBA 
HONORÁRIA NÃO COMPORTA REDUÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

 
Alegou, na ocasião, violação dos artigos 1.022, 489 e 927 do Código de 

Processo Civil, porquanto o acórdão local "não fez qualquer referência ao entendimento 
do STJ quanto aos elementos mínimos que devem ser objeto de enfrentamento e 
ignorou as peculiaridades do caso em concreto invocadas nos embargos de 
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declaração" (e-STJ, fl. 288); e 51, IV, e § 1º, do Código de Defesa do Consumidor sob o 
argumento de que não houve demonstração da abusividade na taxa de juros 
contratada; tudo associado a divergência jurisprudencial.

Inicialmente, quanto ao pedido de suspensão processual em razão de 
decretação de liquidação extrajudicial, considerando que, na origem, trata-se de ação 
de revisão de contrato bancário voltada à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito, inexiste determinação legal para a suspensão do processo, nos 
termos da jurisprudência desta Casa.

A saber:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. CONHECIMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE RECURSAL. SEM EFEITOS RETROATIVOS. 
CONSUMIDOR. JUROS. ABUSIVIDADE. ART. 51 DO CPC. REEXAME DE 
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VALORAÇÃO DA PROVA. ERRÔNEA. 
1. Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência desta 
Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da Lei 6.024/1974 
não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo 
à certeza e à liquidez do crédito. 
2. O pedido de assistência judiciária gratuita, ainda que tivesse sido concedido, 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que não produziria efeitos retroativos. Precedente. 
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem, que, após a análise do 
conjunto fático-probatório dos autos e das cláusulas contratuais, considerou que os 
juros remuneratórios são abusivos, encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.310.365/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023.) 
 

No que tange ao pedido de concessão da assistência judiciária gratuita, 
verifica-se que a parte não comprovou efetivamente sua carência de recursos. Limitou-
se a arguir que contra si existe número expressivo de ações tramitando e que o 
recolhimento de custas processuais em todas elas acarretaria substancial prejuízo.

Não houve, outrossim, impugnação a fundamento da decisão agravada que 
afastou a violação dos artigos 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, pelo que 
preclusa a questão.

Sobre o tema, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o simples fato de a empresa estar em liquidação extrajudicial não 
implica, automaticamente, o reconhecimento de sua hipossuficiência para concessão 
do benefício ora pleiteado.

A recorrente, além disso, recolheu o preparo, razão pela qual seria inútil o 
deferimento da benesse, que não tem efeito retroativo.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA 
GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVEITO PARA A PARTE. MÉRITO. INTERESSE 
RECURSAL. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Liquidação extrajudicial decretada. Pedido de suspensão do processo. 
Inaplicabilidade.
2. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, visto que 
o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito 
para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de 
recolhimento de custas. Benefício que, embora deferido, não produzirá efeitos 
retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 20/4/2018).
3. É inviável o conhecimento do recurso quando a parte recorrente carece do 
indispensável interesse recursal.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.580/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
No que toca à abusividade dos juros do contrato, colhe-se da inicial que a 

autora contratou empréstimo consignado com o recorrente (e-STJ, fl. 4).
O Tribunal local registrou que as partes contrataram juros de 6,00% (seis por 

cento) ao mês e 101,22% (cento e um inteiros e vinte e dois centésimos por cento) ao 
ano, enquanto a taxa de juros média era de 1,76% (um inteiro e setenta e seis 
centésimos percentuais) ao mês e 23,25% (vinte e três inteiros e vinte e cinco 
centésimos percentuais) ao ano, sem que houvesse nenhuma razão relevante para 
tamanha discrepância entre umas e outras, caracterizando-se, assim, a abusividade do 
contrato, no ponto.

Consignado, portanto, que os juros do contrato superam injustificadamente 
em muito a média de mercado, o reexame da questão encontra os óbices de que 
tratam os verbetes n. 5, 7 e 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. SÚMULA 
83/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma considerável, a 
taxa média de mercado. Nesse contexto, tem-se que a controvérsia foi decidida em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83 
do STJ.
2. A pretensão recursal, no sentido de derruir a afirmação do Tribunal a quo, que, 
com amparo nos elementos de convicção dos autos, considerou cabalmente 
demonstrada a índole abusiva da taxa de juros contratada, demandaria a 
interpretação das cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório, 
situação insindicável de ser apreciada no âmbito estreito do recurso especial, ante 
o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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3. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 
Ressalte-se que a errônea valoração da prova que admite a intervenção 

desta Corte pressupõe o desrespeito a regra ou princípio no campo probatório.
A saber:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. 
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, considerando as peculiaridades do julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático-probatório 
dos autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os juros 
remuneratórios, cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do 
Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de norma ou 
princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias com base nos elementos informativos do processo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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